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Edição Digital Certificada*Sábado a segunda-feira, 23, 24 e 25 de março de 2024

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

23/03/2024

Resumo das Notas Explicativas
1) As Demonstrações Contábeis foram elaboradas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, de 
acordo com a Resolução 1.255/09 do CFC e disposições da Lei das 
Sociedades por Ações; 2) As Receitas, os Custos e as Despesas 
são registradas pelo Regime de Competência; 3) Os Ativos 
Realizáveis e os Passivos Exigíveis no prazo de um ano, são 
classificados como Circulantes; 4) As Depreciações foram 
calculadas pelo método linear, com base nas taxas anuais 
admitidas pela legislação fiscal, em função do prazo da vida útil do 
bem; 5) Estoques: as matérias primas, materiais auxiliares, foram 

avaliados pelo custo médio ponderado. Os produtos acabados, 
semi-acabados foram avaliados de acordo com o Artigo 14, 
parágrafo 3º do decreto 1.598/77 e legislação subsequente; 
6) A Provisão de Férias foi constituida com base nos direitos 
adquiridos pelos empregados; 7) O Capital Social representado por 
10.000.000 (dez milhões) de ações ordinárias nominativas, no valor 
unitário de R$ 1,80 (um real e oitenta centavos) cada uma, 
subscrito e integralizado na sua totalidade por acionistas residentes 
no país. O conjunto completo das notas explicativas esta à 
disposição na sede da empresa.

Metalurgica Golin S/A
CNPJ 49.034.275/0001-35

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31/12/2023 e 2022 - Valores em Reais
Relatório da Diretoria - Srs. Acionistas, em cumprimento as exigências legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter a apreciação de V. Sas., o Balanço Patrimonial, bem como as demais Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício encerrado em 31/12/2023. Estamos à disposição de V. Sas. na Sede Social, para quaisquer informações que julgarem necessárias. Guarulhos, 21/03/2024. A Diretoria.

Balanços Patrimoniais - Ativo 2.023 2.022
Ativo Circulante
Caixa e Bancos 4.332.576 7.883.926
Aplicação Financeira 13.831.871 13.342.104
Clientes 35.896.079 34.224.824
Impostos a realizar 26.153.023 21.458.517
Contas a receber 15.512.184 12.035.997
Estoques 48.223.970 51.185.861

Total do Circulante 143.949.703 140.131.229

Realizavel a longo Prazo 4.184.364 10.982.595
Imobilizado 37.380.032 36.609.341
Imobilizado - Ajuste a Valor Justo 43.753.334 11.903.315
Total do Permanente 81.133.367 48.512.656

Total do Não Circulante 85.317.730 59.495.250

Total do Ativo 229.267.433 199.626.479

Balanços Patrimoniais - Passivo 2.023 2.022
Passivo Circulante
Fornecedores 16.160.970 5.303.627
Emprestimos e Financiamentos 59.578.328 51.206.560
Tributos a Recolher 28.630.871 57.089.965
Salários, Encargos e 
 Provisões Trabalhistas 33.136.592 3.920.131
Outras Contas a Pagar 11.564.052 30.117.869
Total do Circulante 149.070.813 147.638.152
Emprestimos e Financiamentos 3.976.031 6.166.933
Impostos Diferidos sobre Reavaliação 14.876.134 4.047.127
Tributos a Recolher 44.310.201 21.867.763
Outras contas a pagar 3.639.157 7.797.042
Total do Não Circulante 66.801.523 39.878.865
Capital social 18.000.000 18.000.000
Reserva Legal 1.885.595 1.885.595
Ajuste de Avaliação Patrimonial 28.877.201 7.856.188
Prejuízos Acumulados (35.367.699) (15.632.321)
Total do Patrimônio Líquido 13.395.096 12.109.462
Total do Passivo 229.267.433 199.626.479

Demonstração de Resultados dos Exercícios de 2023 e 2022
2.023 2.022

Vendas Brutas 291.600.547 303.341.110
(-) Vendas anuladas 12.525.142 13.423.293
(=) Vendas Liquidas 279.075.405 289.917.817
(-) Impostos s/ Vendas 56.149.798 57.669.475
(=) Receita Operacional Liquida 222.925.607 232.248.342
(-) Custo dos Produtos Vendidos 196.677.882 182.213.972
(=)Lucro Operacional Bruto 26.247.724 50.034.370
(-) Despesa de Vendas 10.418.645 10.440.832
(-) Despesa Administrativa 17.750.182 16.786.832
(-) Despesa Financeira 22.251.431 18.672.837
(+) Receita Financeira 6.673.559 6.542.444
 (-) Outras Despesas Operacionais 3.832.755 3.714.714
(=) Lucro Operacional Liquido (21.331.730) 6.961.600
(+) Receita de Subvenção p/Investimento
(+) Resultado Extra Operacional 104.488 (997.950)
(=) Lucro antes do I. Renda (21.227.242) 5.963.650
(-) Contribuicao Social - 952.396
(-) Provisao p/Imposto de Renda - 2.575.506
(=) Lucro Líquido do Exercício (21.227.242) 2.435.749
Lucro líquido por ação (2,12272) 0,24357

Demonstrativo das Mutações do Patrimonio Liquido em 31/12/2023 e 2022 - Valores em R$

Capital
Social

Reserva
Legal

Ajuste de
Avaliação Patrimonial

Lucro a
Dispos. Ago

Patrimonio
Líquido

Saldo em 31-12-2021 18.000.000 1.763.808 8.840.817 (19.438.145) 9.166.480
Ajuste de avaliação patrimonial - - (1.491.863) 1.491.863 -

IR e CS diferidos sobre ajuste de avaliação patrimonial - - 507.233 - 507.233

Lucro Líquido do Exercício - - - 2.435.749 2.435.749

Constituição da Reserva Legal - 121.787 - (121.787) -

Saldo em 31-12-2022 18.000.000 1.885.595 7.856.188 (15.632.321) 12.109.462
Ajuste de avaliação patrimonial - - 31.850.020 1.491.863 33.341.882

IR e CS diferidos sobre ajuste de avaliação patrimonial - - (10.829.007) - (10.829.007)

Lucro Líquido do Exercício - - - (21.227.242) (21.227.242)

Saldo em 31-12-2023 18.000.000 1.885.595 28.877.201 (35.367.700) 13.395.096

Demonstração de Fluxo de Caixa de 2023 e 2022
2.023 2.022

(=) Resultado do Exercício (21.227.242) 2.435.749
Itens que não afetam o caixa operacional
Encargos de empréstimos e financiamentos 3.864.600 2.878.361
Juros, variações monetárias e câmbiais (836.852) (438.714)
Perdas estimadas de contas a receber (1.514.990) (967.000)
Ajustes e Baixas de Ativos 3.824.748 12.716.331
Depreciação e Amortização 3.990.574 3.729.838

(11.899.161) 20.354.565
Aumento Líquído/(redução) das contas de ativo
Contas a receber (156.265) (2.608.824)
Impostos a recuperar 2.103.725 (6.491.953)
Estoques 2.961.891 (26.688.861)
Demais ativos circulantes (3.476.186) (3.676.997)
Aumento Líquído/(redução) das contas de passivo
Fornecedores 10.857.343 (1.001.373)
Obrigações trabalhistas e tributárias 23.199.806 (6.794.142)
Outras contas a pagar (22.711.703) 4.711.252
Caixa líquido das atividades 
 operacionais 12.778.610 (42.550.897)
Aquisição de imobilizado (7.094.150) (13.881.706)
Caixa líquido das atividades 
 de investimentos (7.094.150) (13.881.706)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 188.230.524 198.295.981
Pagamentos de empréstimos 
 e financiamentos (185.077.406) (152.680.085)
Conta Corrente de Acionistas - (177.340)
Caixa líquido das atividades 
 de financiamentos 3.153.118 45.438.556
Aumento/(Redução) Líquida de caixa (3.061.583) 9.360.517
Caixa no início do período 21.226.030 11.865.513
Caixa no final do período 18.164.447 21.226.030
Aumento/(Redução) Líquida de caixa (3.061.583) 9.360.517

Décio de Araújo
Diretor Presidente

Rafael Gussoni
Diretor Industrial

Flávia Cascarelli
Contadora - CRC: 1SP210340/O-5

Golin Participações S.A
CNPJ 05.487.746/0001-95

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31/12/2023 e 2022 - Valores em Reais
Relatório da Diretoria - Srs. Acionistas, em cumprimento as exigências legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter a apreciação de V. Sas., o Balanço Patrimonial, bem como as demais Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício encerrado em 31/12/2023. Estamos à disposição de V. Sas. na Sede Social, para quaisquer informações que julgarem necessárias. Guarulhos, 21/03/2024. A Diretoria.
Balanço Patrimonial - Ativo 2.023 2.022
Ativo Circulante
Caixa e Bancos 1.383.750 43.996
Contas a receber 2.784.344 3.575.944
Despesas Exercício Seguinte - -
Total do Circulante 4.168.094 3.619.940
Contas a Receber - Longo Prazo
Imobilizado 52.267.139 52.267.139
Total do Não Circulante 52.267.139 52.267.139
Total do Permanente 52.267.139 52.267.139
Total do Ativo 56.435.233 55.887.079
Balanço Patrimonial - Passivo 2.023 2.022
Passivo Circulante
Obrigações Fiscais e Tributárias 479.617 577.527
Empréstimos e Financiamentos 370.445 -
Total do Circulante 850.063 577.527
Obrigações Fiscais e Tributárias 15.790.527 15.825.455
Empréstimos e Financiamentos 926.114
Total do Não Circulante 16.716.640 15.825.455
Patrimônio Líquido
Capital social 5.600.000 5.600.000
Reserva Legal 1.120.000 1.120.000
Ajuste de Avaliação Patrimonial 30.652.199 30.652.199
Resultado à Disposição da AGO 1.496.330 2.111.898
Total do Patrimônio Líquido 38.868.529 39.484.097
Total do Passivo 56.435.233 55.887.079

Demonstração de Resultados 2.023 2.022
Receita Operacional Bruta 2.270.000 2.090.597
Impostos s/Receita Bruta 82.855 76.307
Receita Operacional Líquida 2.187.145 2.014.290
Despesas Administrativas 122.116 74.462
Despesas Fiscais - -
Resultado Financeiro 19.219 680.579
Despesas Operacionais 141.336 755.041
Resultado Operacional 2.045.809 1.259.249
IRPJ 157.600 143.248
CSLL 65.376 60.209
Lucro Do Exercício 1.822.833 1.055.792
Lucro líquido por ação 0,18228 0,10558

Demonstrativo das Mutações do Patrimonio Liquido
Capital Social Reserva de Lucros Reserva de Aval. Patrim. Lucro a Dispos. Ago Patrimonio Líquido

Saldo em 31-12-2021 5.600.000 1.120.000 30.652.199 3.076.963 40.449.162
Lucro do Exercício - - - 1.055.792 1.055.792
Constituição da Reserva Legal - - - - -
Dividendos Distribuídos - - - (2.020.856) (2.020.856)
Saldo em 31-12-2022 5.600.000 1.120.000 30.652.199 2.111.899 39.484.098
Lucro do Exercício - - - 1.822.833 1.822.833
Constituição da Reserva Legal - - - - -
Dividendos Distribuídos - - - (2.438.401) (2.438.401)
Saldo em 31-12-2023 5.600.000 1.120.000 30.652.199 1.496.330 38.868.529

Demonstração de Fluxo de Caixa 2.023 2.022
Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 1.822.833 1.055.792
Depreciação e Amortização - -
Lucro Líquido Ajustado 1.822.833 1.055.792
Contas a Receber 791.601 1.064.202
Despesas a Amortizar - -
Variações no Ativo Circulante 791.601 1.064.202
Fornecedores - -
Obrigações trabalhistas e tributárias (132.838) (68.380)
Obrigações Diversas - -
Variações no Passivo Circulante (132.838) (68.380)
Total das Atividades Operacionais 2.481.596 2.051.614
Atividades de Investimentos
Baixa Investimento - -
Total das Atividades de Investimentos - -
Atividades de Financiamentos
Distribuição de Dividendos (2.438.401) (2.020.856)
Empréstimos e Financiamentos 1.296.559 -
Total das Atividades de Financiamentos (1.141.842) (2.020.856)
Variação em Caixa e Equivalentes 1.339.754 30.756
Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 43.996 13.239
Saldo Final de Caixa e Equivalentes 1.383.750 43.996

Notas Explicativas
1) As demonstrações Contábeis foram elaboradas em conformidade 
com as práticas contábeis emanadas da Lei das Sociedades por 
Ações. 2) As Receitas e as Despesas são registradas pelo regime de 
Competência. 3) Os Ativos Realizáveis e os Passivos Exigíveis no 

prazo de um ano, são classificados como Circulantes. 4) O Capital 
Social representado por 10.000.000 (dez milhões) de ações ordiná-
rias nominativas, no valor de R$ 0,56 (cinquenta e seis centavos) 
cada uma, subscrito e integralizado na sua totalidade por acionistas 
residentes no País.

  Lourival Odécio Golin - Diretor Paulo Gézer de Araújo - Diretor Selma Marcon - Diretora
Flávia Cascarelli - Contadora - CRC 1SP210340/O-5

Balanço Patrimonial em 31/12/2023 e 31/12/2022

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração de Resultado

Acober S/A Administração de Bens e Condomínios - CNPJ/MF 61.391.314/0001-57
Relatório da Administração

Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. as Demonstrações Financeiras do Exercício encerrado em 31/12/2023. A Diretoria

Ativo 2023 2022
Circulante
Bancos/Caixa 345,02 211,96
Aplicações Financeiras 4.672.694,08 3.652.755,31
Aluguéis a Receber 681.848,91 228.539,02
Imóvel em Estoque 650.607,43 506.110,31
Total Ativo Circulante 6.005.495,44 4.387.616,60
Não Circulante
Depósito Garantia p/ Recurso - -
Mútuo 406.470,42 1.284.910,14
Imoblizado 725.474,23 552.265,56
Depreciações (-) (436.595,03) (436.595,03)
Total do Ativo Não circulante 695.349,62 1.400.580,67
 
 
Total do Ativo 6.700.845,06 5.788.197,27

Passivo 2023 2022
Circulante
Contas a Pagar 7.050,00 6.555,00
Dividendos a Distribuir 1.277.157,05 1.090.228,93
Obrigações Fiscais a Pagar 146.908,89 86.315,24
Obrigações a Pagar 429.767,14 93.152,29
Pró-labore a Pagar 2.349,60 2.157,36
Dividendos Creditados a Pagar 8.251,14 1.792,93
Total Passivo Circulante 1.871.483,82 1.280.201,75
Patrimônio Líquido
Capital Social 3.031.832,98 3.031.832,98
Reserva Legal 520.371,21 385.933,61
Saldo a Disposição 
 da Assembleia 1.277.157,05 1.090.228,93
Total do Pratrimônio Líquido 4.829.361,24 4.507.995,52
Total do Passivo 6.700.845,06 5.788.197,27

1 - Contexto Operacional: A empresa tem como objetivo 
principal a locação de imóveis próprios. 2 - Principais 
Práticas Contábeis: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas, seguindo os princípios emanados da legislação 

Demonstração de Fluxo de Caixa
Das Atividades Operacionais 2023 2022
Resultado do Exercício 2.688.751,70 2.295.218,79
Depreciação - -
Resultado Líquido Ajustado 2.688.751,70 2.295.218,79
Variações de Ativo e Passivo
Clientes (453.309,89) (57.251,78)
Imóvel em Estoque (144.497,12) (506.110,31)
Contas a Pagar 495,00 4.380,00
Obrigações Fiscais a Pagar 60.593,65 17.805,56
Obrigações a Pagar 336.614,85 83.229,11
Pró-labore a Pagar 192,24 199,36
Outras Obrigações 6.458,21 1.792,93
Total (193.453,06) (455.955,13)
Total das Atividades 
 Operacionais 2.495.298,64 1.839.263,66
Das Atividades Investimentos
Depósito Garantia p/ Recurso - 183.834,00
Mútuo 878.439,72 251.115,58
Imoblizado (173.208,67) (8.074,20)
Total das Atividades 
 Investimentos 705.231,05 426.875,38
Das Atividades Financiamentos
Dividendos pagos (2.180.457,86) (1.234.818,55)
Capital Social - -
Amortização do Capital Social - -
Total das Atividades 
 Financiamentos (2.180.457,86) (1.234.818,55)
Caixa Líquido 1.020.071,83 1.031.320,49
Disponibilidade no 
 Início do Ano 3.652.967,27 2.621.646,78
Variação Ocorrida 
 no Período 1.020.071,83 1.031.320,49
Disponibilidade no 
 Final do Ano 4.673.039,10 3.652.967,27

Receita Operacional 2023 2022
Receita de Aluguel 3.601.083,42 3.162.934,67
(-)Impostos s/ Receitas (131.439,56) (115.447,11)
Receita Líquida 
 de Aluguéis 3.469.643,86 3.047.487,56
(-)Custo Direto de Aluguéis (185.810,14) (325.039,89)
Lucro Bruto 3.283.833,72 2.722.447,67
(-)Despesas Administrativas (330.582,52) (308.996,70)

societária. As principais práticas contábeis são: 2.1 Aluguéis 
a Receber: São registrados e mantidos no balanço pelo 
valor nominal dos aluguéis representativos desses créditos; 
2.2 Aplicações Financeiras: Estão registradas pelo valor 

Presidente: Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira Contador: Pericles Ferreira Porto Junior CT/CRC: 1SP 160.017/O-6

 Capital Reserva Legal Lucros Acumulados Total
Saldo 31/12/2021 3.031.832,98 271.172,68 617.409,27 3.920.414,93
Dividendos Distribuídos - - (617.409,28) (617.409,28)
Lucro do Exercício - - 2.295.218,80 2.295.218,80
Reserva Legal - 114.760,93 (114.760,93) -
Dividendos a Distribuir - - (1.090.228,93) (1.090.228,93)
Saldo 31/12/2022 3.031.832,98 385.933,61 1.090.228,93 4.507.995,52
Dividendos Distribuídos - - (1.090.228,93) (1.090.228,93)
Lucro do Exercício - - 2.688.751,70 2.688.751,70
Reserva Legal - 134.437,60 (134.437,60) -
Dividendos a Distribuir - - (1.277.157,05) (1.277.157,05)
Saldo 31/12/2023 3.031.832,98 520.371,21 1.277.157,05 4.829.361,24

 2023 2022
(-)Despesas Financeiras (1.528,70) (1.484,86)
(+)Receitas Financeiras 158.828,93 308.151,47
Resultado antes 
 do IRPJ e CSLL 3.110.551,43 2.720.117,58
(-)Provisão IRPJ e CSLL (421.799,73) (424.898,79)
Resultado após 
 do IRPJ e CSLL 2.688.751,70 2.295.218,79

das aplicações, acrescidas dos rendimentos incorridos até a 
data do balanço; 2.3 Imobilizado: Está registrado conforme 
as normas aplicáveis. 3 - Capital: É representado por 
12.983.749 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 

Notas Explicativas

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 720A-CD61-8AEC-D69B.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

23/03/2024

TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF 15.115.504/0001-24 - NIRE 29.300.010.065
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os Senhores Acionistas convocados para a Assembleia Geral Ordinária da Tronox Pigmentos do Brasil 
S.A. (“Companhia”) a ser realizada no dia 26 de abril de 2024, às 10:00 horas, de modo exclusivamente 
digital, por meio de plataforma eletrônica (Microsoft Teams) (“Plataforma Eletrônica”), para deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes e demais documentos 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) Examinar, discutir e votar a proposta 
de destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) Fixar o número 
de membros que irão compor o Conselho de Administração para um mandato unificado até a assembleia 
geral ordinária que deliberar sobre as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social a se encerrar em 2024; (iv) Eleger os membros do Conselho de 
Administração para um mandato unificado até a assembleia geral ordinária que deliberar sobre as contas 
dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social a se 
encerrar em 2024; (v) Fixar a remuneração global dos administradores para o exercício social de 2024; 
(vi) Fixar o número de membros que irão compor o Conselho Fiscal para um mandato unificado até a 
assembleia geral ordinária que deliberar sobre as contas dos administradores e as demonstrações financeiras 
da Companhia referentes ao exercício social a se encerrar em 2024; (vii) Eleger os membros do Conselho 
Fiscal e respectivos suplentes para um mandato unificado até a assembleia geral ordinária que deliberar 
sobre as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício 
social a se encerrar em 2024; e (viii) Fixar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal para o exercício 
social de 2024. Instruções Gerais: A AGO será realizada exclusivamente de modo digital, nos termos do 
artigo 124, §2º-A, da Lei das S.A., e da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), 
não havendo, portanto, a possibilidade de comparecimento físico à AGO. Para todos os fins legais, a presente 
reunião será considerada como realizada na sede da Companhia, conforme disposto no artigo 71, §2º da 
Resolução CVM 81. A participação do acionista poderá ser: • Via boletim de voto a distância (“BVD”): 
Conforme previsto nos artigos 26 e seguintes da Resolução CVM 81, os acionistas da Companhia poderão 
encaminhar, a partir desta data e até o dia 19 de abril de 2024 (inclusive), suas instruções de voto em relação 
à matéria objeto da ordem do dia da AGO mediante o preenchimento e envio do BVD, cujo modelo foi 
disponibilizado no website de Relações com Investidores da Companhia (https://www.tronox-ri.com.br/) e 
nos websites da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). Para informações adicionais, o acionista 
deve observar as regras previstas na Resolução CVM 81 e os procedimentos descritos no BVD disponibilizado 
pela Companhia, bem como no respectivo Manual de Participação, divulgado nesta data; ou 
• Virtual, por meio da Plataforma Eletrônica: A participação virtual, por meio da Plataforma Eletrônica, 
poderá se dar pessoalmente ou por representante legal ou procurador devidamente constituído, nos termos 
do artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM 81, caso em que o acionista poderá: (a) simplesmente participar 
da AGO, tenha ou não enviado o BVD; ou (b) participar e votar na AGO, mediante solicitação explícita de 
desconsideração das instruções de voto enviadas via BVD, antes da colocação da(s) respectiva(s) matéria(s) 
em votação. Conforme disposto no artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81, os acionistas, por si, seus 
representantes legais ou procuradores devidamente constituídos, que optarem por participar virtualmente 
da Assembleia Geral Ordinária, por meio da Plataforma Eletrônica, deverão fornecer obrigatoriamente até 
o dia 24 de abril de 2024, através do e-mail relacionamento.investidores@tronox.com a documentação e 
informações indicadas no Manual de Participação divulgado pela Companhia em 20 de março de 2024. 
A documentação e informações enviadas até o dia 24 de abril de 2024 serão validadas pela Companhia e 
o Acionista receberá, até às 23:59 horas (horário de Brasília/DF - Brasil), do dia 25 de abril de 2024, um link 
de acesso acompanhado de acesso pessoal e intransferível para sua participação virtual na Assembleia 
Geral Ordinária. Os acionistas que não enviarem os documentos obrigatórios para sua participação até o 
dia 24 de abril de 2024, não poderão participar da Assembleia Geral Ordinária. Ainda, tais acionistas deverão 
apresentar a documentação necessária para sua habilitação, conforme descrita no Manual de Participação, 
no prazo indicado acima, conforme resumida abaixo: Acionistas Pessoas Físicas: • Documento de identificação 
com foto (Exemplos: RG, RNE, CNH, passaporte ou, ainda, carteiras de classe profissional ou carteiras 
funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular). 
Acionistas Pessoas Jurídicas: • Último estatuto ou contrato social consolidado e documentação societária 
comprovando poderes de representação (i.e.: ata de eleição dos diretores, termos de posse); • Documento 
de identificação com foto (Exemplos: RG, RNE, CNH, passaporte ou, ainda, carteiras de classe profissional 
ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu 
titular) do(s) representante(s) legal(is); • No caso de fundos de investimento: (i) último regulamento consolidado 
do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação (i.e.: ata de eleição 
dos diretores, termos de posse); e (iii) documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is) 
do administrador ou gestor. Acionistas Representados por procurador: • Além dos documentos indicados 
acima, procuração, que deverá ter sido outorgada há menos de 1 (um) ano para um procurador que seja 
acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, cabendo ao administrador de 
fundos de investimento representar seus condôminos, de acordo com o previsto no §1º do artigo 126 da Lei 
das S.A. Os acionistas pessoas jurídicas poderão ser representados por procurador constituído conforme 
seus estatutos ou contratos sociais, não sendo obrigatório que seja acionista, administrador da Companhia, 
advogado ou instituição financeira; • Documento de identificação com foto (Exemplos: RG, RNE, CNH, 
passaporte ou, ainda, carteiras de classe profissional ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da 
Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular) do procurador. Acionistas Estrangeiros: 
• Os acionistas estrangeiros deverão apresentar a mesma documentação que os acionistas brasileiros, 
ressalvado que os documentos societários da pessoa jurídica e a procuração deverão ser traduzidos de 
forma juramentada, não sendo necessária sua notarização e consularização. Os acionistas que não se 
habilitarem no prazo acima referido, isto é, até às 23h59 do dia 24 de abril de 2024, não poderão participar 
da AGO. Para maiores informações sobre a participação na Assembleia Geral Ordinária virtual da Companhia, 
os Acionistas devem entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores da Companhia, 
através do e-mail relacionamento.investidores@tronox.com ou do telefone (71) 3634-9114. Os documentos 
pertinentes às matérias a serem debatidas na Assembleia Geral Ordinária encontram-se à disposição dos 
acionistas, a partir desta data na sede da Companhia, no endereço eletrônico da Companhia em 
www.tronox-al.com.br da Comissão de Valores Mobiliários - CVM em www.cvm.gov.br e da B3 em 
www.b3.com.br. Por fim, nos termos do artigo 3º da Resolução CVM nº 70/2022, o percentual mínimo de 
participação no capital votante necessário à requisição da adoção do voto múltiplo é de 5% (cinco por cento). 
Os percentuais mínimos de ações com e sem direito voto, para a instalação do Conselho Fiscal, consoante 
o previsto no artigo 4º da Resolução CVM nº 70/2022 são, respectivamente, de 2% e 1%. Camaçari, 21 de 
março de 2024. Roberto Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração.

MOINHO PROGRESSO S.A.
CNPJ N. 60.866.688/0001-19

Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 8 de abril de 2024
O Conselho de Administração da Moinho Progresso S/A convida os Sres.(as) acionistas a se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária em sua sede social à Rua Emílio Goeldi nº 271-B, às
11 horas do dia 8 de abril de 2024, para deliberarem sobre: I - exame, discussão e votação das
contas e relatórios relativos ao exercício findo em 31/12/2023; II - destinação do Lucro Líquido
com distribuição de dividendos mínimos obrigatórios conforme Estatuto Social; III - Eleição dos
membros do Conselho de Administração. A documentação referente a esta assembleia foi
publicada no dia 6 de março de 2024 no jornal “O Dia – SP” versão impressa e digital. Os docu-
mentos a serem aprovados e informações também podem ser requeridos junto à companhia
pelo e-mail: diretoria@moinhoprogresso.com.br. São Paulo, 23/03/2024, Yung Chu Ching –
Presidente do Conselho de Administração.                                                                        (25-26-27)

FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO S.A.
CNPJ 66.806.555/0001-33 | NIRE 35.300.471.121

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 07 DE MARÇO DE 2024
Data, Horário e Local: Aos 07/03/2024, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Avenida Dra. Ruth 
Cardoso, n.º 4.777, Conjunto Norte, 5º andar, Condomínio Comercial Villa Lobos, Bairro Jardim Universidade Pinheiros, 
no município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.477-903. Presença:  Acionistas representando a totalidade do 
capital social. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, em 
virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: 
Presidente: Gustavo Assumpção; Secretário: Marco Antonio Beyruti. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a ratificação 
do prazo do mandato da atual Diretoria; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Deliberação: Dando 
início aos trabalhos, com relação ao item (i) da ordem do dia, o Sr. Presidente esclareceu que na Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 01/03/2023, foram reeleitos para os cargos de Diretores os Srs. Emanuel Fagner dos 
Santos Silva, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador RG nº 58.371.162-5, SSP/SP inscrito no CPF sob o nº 
043.086.174-56, com endereço comercial na Avenida Dra. Ruth Cardoso, n.º 4.777, Conjunto Norte, 5º andar, 
Condomínio Comercial Villa Lobos, Bairro Jardim Universidade Pinheiros, no município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 05.477-903; e Ewerton Crhistiano de Oliveira, brasileiro, casado, engenheiro, portador RG nº 20.772.887, 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 194.734.338-67, com endereço comercial na Avenida Dra. Ruth Cardoso, n.º 4.777, 
Conjunto Norte, 5º andar, Condomínio Comercial Villa Lobos, Bairro Jardim Universidade Pinheiros, no município de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.477-903. Os Diretores foram reeleitos para um mandato de 3 (três) anos, contados 
a partir da data de realização da assembleia, sendo que, na ocasião, os mesmos efetuaram as declarações necessárias 
e assinaram os correspondentes termos de posse. Assim, diante destas informações, os acionistas presentes 
deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, ratificar o prazo de mandato da atual Diretoria, com início em 01/03/2023 
e fim em 28/02/2026. Passando ao item (ii) da ordem do dia, os acionistas decidiram, também por unanimidade de votos, 
e sem quaisquer ressalvas, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar conforme 
segue: CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO S.A.  
CNPJ 66.806.555/0001-33. NIRE 35.300.471.121. I- DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E DURAÇÃO:  
Artigo 1º - A Companhia gira sob a denominação de FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO S.A. e se organiza 
sob a forma de sociedade anônima de capital fechado, regendo-se com o disposto no presente Estatuto Social, na Lei 
6.404/76 de 15/12/1976 e alterações posteriores, e nas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis.  
§Único - Esta Companhia foi constituída por transformação da sociedade limitada FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E 
PAVIMENTAÇÃO LTDA, com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 
35.210.405.529 em sessão de 30/08/1991. Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 
4.777, 5º Andar, conjunto “Norte”, Condomínio Comercial Villa Lobos, Alto de Pinheiros, CEP: 05.477-903, no Município 
de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo instalar ou extinguir filiais, agências, sucursais, depósitos, escritórios 
administrativos ou representações em qualquer localidade do País ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. 
§Único - A Companhia possui as seguintes filiais e sucursais: (i) Filial na Av. Tancredo Neves, n. 620, Condomínio Mundo 
Plaza, sala 3305, Bairro Caminho das Árvores, município de Salvador, Estado da Bahia, CEP 41.820-020, com o objetivo 
de atuar como escritório administrativo, NIRE 29901066405, inscrita no CNPJ sob o nº 66.806.555/0003-03; (ii) Filial na 
Rua Joaquim Marajó de Carvalho, nº 124, Bairro Jardim Induberaba, no município de Uberaba, Estado de Minas Gerais, 
CEP 38040-170, com o obejto social de: (a) obras de terraplanagem. (b) impermeabilização em obras de engenharia civil; 
(c) serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente; e (d) serviços de engenharia, NIRE 31920093251, 
inscrita no CNPJ sob o nº 66.806.555/0008-00; (iii) Filial na Rua Rodovia Santos Dumont, nº 5.046, Casa 1, Quadra F, 
Bairro Vila Inca, no município de Magé, Estado do Rio de Janeiro, CEP 25907-450, com obejto social de: (a) construção 
de rodovias e ferrovias; e (b) serviços de engenharia, NIRE 33901617617 inscrita no CNPJ sob o nº 66.806.555/0009-90; 
(iv) Sucursal na Av. Angamos este 162, Miraflores Lima 18 Peru, com o seguinte objeto social: (a) a prestação de serviços 
de terraplanagem, fundações, demolições, saneamento, drenagem, pavimentação e urbanizações; (b) a execução, por 
empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil de todos os gêneros; (c) a prestação de serviços de limpeza, 
manutenção e conservação de vias públicas, parques, jardins, pontes, estradas e congêneres; (d) a execução de obras 
e serviços de dragagem fluvial, lacustre e marítimo; e (e) a participação em outras sociedades como sócia, quotista ou 
acionista, bem como a participação em consórcios ou sociedade em conta de participação que tenham por objeto 
quaisquer das atividades relacionadas acima, com o capital destacado de R$ 2.000,00 (dois mil reais), RUC nº 
20603556411; e (v) Sucursal na Avenida San Blás Km 04, Bairro Microcentro, Edifício Urundey piso 2, oficina 211 - 
Ciudad Del Este - Paraguay - Codigo Postal: 100134, com o seguinte objeto social: (a) a prestação de serviços de 
terraplanagem, fundações, demolições, saneamento, drenagem, pavimentação e urbanizações; (b) a execução, por 
empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil de todos os gêneros; (c) a prestação de serviços de limpeza, 
manutenção e conservação de vias públicas, parques, jardins, pontes, estradas e congêneres; (d) a prestação de 
serviços de engenharia consultiva vinculada à construção civil; (e) o comércio de materiais e equipamentos para 
construção; (f) a prestação de serviços de locação de equipamentos; (g) a prestação de serviços de transporte aquaviário 
de cargas; (h) a execução de obras e serviços de dragagem fluvial, lacustre e marítimo; (i) a prestação de serviços de 
armador de fragas e embarcações; (j) a extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado; (k) a 
extração e britamento de pedras e outros materiais para construção e beneficiamento associado; (l) a participação em 
outras sociedades como sócia, quotista ou acionista, bem como a participação em consórcios ou sociedades em conta 
de participação que tenham por objeto quaisquer das atividades relacionadas acima, com o capital destacado de  
₲ 325.000.000,00 (Trezentos e Vinte e Cinco Milhões de guaranis paraguaios), correspondente a aproximadamente R$ 
260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais), RUC nº 80124198. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto: (a) a prestação 
de serviços de terraplenagem, fundações, demolições, saneamento, drenagem, pavimentação e urbanizações; (b) a 
execução, por empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil de todos os gêneros; (c) a prestação de 
serviços de limpeza, manutenção e conservação de vias públicas, parques, jardins, pontes, estradas e congêneres; (d) 
a prestação de serviços de engenharia consultiva vinculada à construção civil; (e) o comércio de materiais e equipamentos 
para construção; (f) a prestação de serviços de locação de equipamentos; (g) a prestação de serviços de transporte 
aquaviário de cargas; (h) a execução de obras e serviços de dragagem fluvial, lacustre e marítimo; (i) a prestação de 
serviços de armador de dragas e embarcações; (j) a extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento 
associado; (k) a extração e britamento de pedras e outros materiais para construção e beneficiamento associado; e (l) a 
participação em outras sociedades como sócia, quotista ou acionista, bem como a participação em consórcios ou 
sociedades em conta de participação que tenham por objeto quaisquer das atividades relacionadas acima. Artigo 4º - O 
prazo de duração da Companhia é indeterminado. II - CAPITAL DA SOCIEDADE E AÇÕES: Artigo 5º - O Capital Social, 
inteiramente subscrito e integralizado é de R$ 45.252.000,00 (quarenta e cinco milhões, duzentos e cinquenta e dois mil 
reais), dividido em 45.252.000 (quarenta e cinco milhões, duzentas e cinquenta e duas mil) ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal. §1º - A titularidade das ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro 
das Ações Nominativas”. Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro 
de “Transferência de Ações Nominativas”. Mediante solicitação de qualquer dos acionistas, a Companhia poderá emitir 
certificados de ações, que deverão ser assinados por qualquer dos Diretores. §2º - As ações representativas do capital 
social são indivisíveis em relação à Companhia, e a cada ação ordinária nominativa corresponde um voto nas 
deliberações das assembleias gerais. §3º - Os Acionistas não poderão constituir ônus que recaia sobre as Ações de sua 
titularidade sem o consentimento prévio e por escrito dos demais Acionistas, consentimento este que não poderá ser 
injustificadamente negado. Artigo 6º - Na proporção das ações de que forem titulares, os acionistas terão preferência 
para a subscrição de ações, direitos de subscrição ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis por ações que 
qualquer deles pretenda alienar. Artigo 7º - A preferência estabelecida no artigo supra deverá ser exercida em igualdade 
de condições com a proposta recebida pelo acionista ofertante e sempre relativamente à totalidade ou parte das ações, 
direitos de subscrição ou valores mobiliários permutáveis por ações oferecidos à venda, conforme estabelecer o 
acionista ofertante e observado o disposto nos parágrafos abaixo. §1º - O acionista que desejar ceder, transferir ou 
prometer alienar, no todo ou em parte, suas ações, direitos de subscrição ou valores mobiliários conversíveis ou 
permutáveis por ações da Companhia de que é titular, a outro acionista ou a terceiros, deverá comunicar sua intenção a 
todos os demais acionistas, mediante carta entregue contra recibo ou remetida pelo Registro de Títulos e Documentos, 
no endereço de cada acionista depositado na sede da Companhia, acompanhada de cópia da proposta oferecida pelo 
interessado, da qual constarão, obrigatoriamente, a identificação completa do interessado, a quantidade de ações, 
direitos de subscrição ou valores mobiliários objeto da negociação, o preço, a forma de pagamento e todas as demais 
condições do negócio. §2º - Os acionistas terão prazo inicial de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da comunicação, 
para se manifestar, perante a Companhia, sobre o exercício do direito de preferência e, havendo sobras, nova 
comunicação deverá ser a eles dirigida, nesta hipótese pela própria Companhia, concedendo prazo adicional de 10 (dez) 
dias para se manifestarem sobre a aquisição das sobras.§3º - Encerrados os prazos previstos no Parágrafo Segundo 
acima sem a manifestação expressa dos demais acionistas, ou sem que tenha sido exercida a preferência sobre a 
totalidade das ações, direitos de subscrição ou valores mobiliários oferecidos à venda, neste último caso se assim houver 
estabelecido o acionista ofertante, ficará ele liberado para proceder à alienação, nos exatos termos e condições da oferta 
recebida do interessado, nos 60 (sessenta) dias imediatamente subsequentes, findos os quais deverá renovar a oferta 
feita aos outros acionistas. §4º - Excluem-se das restrições previstas neste artigo as transferências de ações, direitos de 
subscrição e/ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações do capital da Companhia, efetuadas entre os 
acionistas e seus herdeiros ou sucessores, por ato intervivos ou causa mortis. Artigo 8º - Não são válidas as 
transferências de ações, de direitos de subscrição de ações, de debêntures conversíveis e/ou quaisquer outros valores 
mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações da Companhia ou, ainda, a constituição de quaisquer ônus sobre tais 
ações, direitos e valores, em desacordo com o artigo acima, devendo a Companhia abster-se de proceder ao registro 
respectivo. III - ASSEMBLEIAS GERAIS: Artigo 9º -  A  Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, uma vez por ano, 
dentro dos quatro primeiros meses após o término do exercício social. Artigo 10 - A assembleia geral, ordinária ou 
extraordinária, será convocada por qualquer diretor ou acionista, na forma da lei, sendo aprovado dentre os presentes 
um presidente e um secretário. §Único - As pessoas presentes à Assembleia deverão provar a sua qualidade de 
acionista ou procurador, pela forma prevista no artigo 126 da Lei 6.404/76. Artigo 11 - As decisões da Assembleia Geral, 
salvos os casos previstos em lei ou neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os 
votos em branco. As deliberações da Assembleia Geral sobre as matérias abaixo, além das matérias referidas no Artigo 
16, dependerão da aprovação de acionistas que representem 75% (setenta e cinco por cento) das ações com direito a 
voto: (i) dissolução, liquidação, nomeação de liquidante, fusão, cisão, incorporação, transformação ou qualquer outro tipo 
de reestruturação societária, ou ainda participação da Companhia em “joint ventures”, grupos de sociedades e outras 
formas associativas; (ii) a emissão de partes beneficiárias ou debêntures ou outros valores mobiliários; (iii) redução ou 
aumento do capital social; (iv) destinação dos lucros excedentes àqueles de distribuição obrigatória; (v) modificação dos 
direitos das ações ordinárias ou preferenciais, bem como a criação de novas classes de ações; (vi) qualquer alteração no 
Estatuto Social; (vii) a aquisição, subscrição, oneração ou alienação de participações societárias da Companhia em 
outras sociedades; (viii) o requerimento de recuperação judicial/extrajudicial ou autofalência da Companhia; (ix) a 
outorga de garantias reais e/ou pessoais pela Companhia em favor de terceiros e/ou de acionistas. IV - ADMINISTRAÇÃO 
DA SOCIEDADE: Artigo 12 - A administração da Companhia competirá à Diretoria que terá as atribuições conferidas por 
lei e pelo presente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas 
funções. §1º - A investidura dos membros da Diretoria se dará mediante a assinatura de termo de posse no livro de atas 
da Diretoria. §2º -  A  Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração dos membros da Diretoria. 
Artigo 13 - A Diretoria será formada por no mínimo 02 (dois) e no máximo 05 (cinco) Diretores sem designação específica, 
acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato por 03 (três) anos, podendo ser reeleitos. §1º - No caso 
de vaga ou licença de qualquer dos cargos da Diretoria, será convocada Assembleia Geral para eleger o substituto, que 
completará o restante do mandato do Diretor substituído. §2º - Na hipótese de ausência ou impedimento temporário de 
qualquer diretor, as suas atribuições serão exercidas cumulativamente por outro diretor designado pelos acionistas. 
Artigo 14 - Compete à Diretoria a gestão dos negócios sociais em geral e a prática dos atos necessários para tanto, 
dentre os quais: (i) zelar pela observância da lei, deste Estatuto Social e das deliberações tomadas nas assembleias 
gerais; (ii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, formulando anualmente o planejamento estratégico e 
financeiro da Companhia; (iii) expedir regulamentos e normas atinentes à administração da Companhia; (iv) outorgar 
mandatos em nome da Companhia, observado o disposto neste Estatuto. §Único - Os Diretores distribuirão entre si as 
funções inerentes à administração da Companhia, em conformidade com o disposto neste Estatuto. Artigo 15 - Com 
exceção do quanto previsto no Parágrafo Terceiro deste artigo e observado ao disposto nos Artigos 11 e 16, os Diretores 
representarão a Companhia, sempre em conjunto de 02 (dois) Diretores, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 
ficando, desde já, investidos dos mais amplos e gerais poderes para firmar todos os contratos, compromissos, acordos 
ou demais documentos que obriguem a Companhia; podendo, inclusive, receber citação, notificação ou intimação; 
representar a Companhia perante todas as repartições públicas federais, estaduais, municipais, autarquias e órgãos 
paraestatais, respeitados os limites estabelecidos em lei e pelo estatuto social. §1º - A Companhia poderá ser 
representada por um Diretor em conjunto com um procurador, ou por dois procuradores em conjunto, sempre dentro dos 
limites estabelecidos em lei e pelo estatuto social. §2º - As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 
02 (dois) Diretores ou 02 (dois) procuradores, em conjunto, ou ainda, por 01 (um) Diretor em conjunto com o 01 (um) 
procurador, devendo a procuração especificar os poderes conferidos, com período de validade limitado a, no máximo, 01 
(um) ano, com o exceção do seguinte: (i) das procurações a serem utilizadas especificamente para fins de obtenção de 
financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES pela Companhia ou por 
empresas nas quais a Companhia possua participação societária direta ou indireta, que poderão apresentar período de 
validade superior a 01 (um) ano; e (ii) das procurações para fins judiciais que poderão ter período de validade 
indeterminado, podendo ainda, serem assinadas por somente 01 (um) Diretor. §3º - Os seguintes atos poderão ser 
praticados isoladamente por qualquer Diretor, ou ainda por um procurador constituído na forma do Parágrafo Segundo: 
(i) apresentação de propostas e representação da Companhia em processos de licitação ou concorrência, pública ou 
privada, podendo apresentar e assinar todos os documentos necessários para tanto, inclusive compromissos ou 
contratos de constituição de consórcios, propostas, oferta de lances e estabelecimento de preços, independentemente 
do valor do objeto da licitação ou concorrência; (ii) representação da Companhia perante repartições públicas federais, 
estaduais, municipais, autarquias, órgãos paraestatais e sociedades de economia mista; (iii) endosso de cheques e 
ordens de pagamento para depósito bancário na conta da Companhia, independentemente do valor; (iv) autorização 
para movimentação da conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (v) registro e emissão de 
documentos relacionados a assuntos trabalhistas, fiscais e alfandegários; (vi) recebimento de quaisquer importâncias 
em favor da Companhia, independentemente do valor, podendo assinar o respectivo recibo ou termo de quitação; e (vii) 
saques de duplicatas contra terceiros, endosso de duplicatas e títulos para cobrança, caução ou desconto bancário. 
Artigo 16 - Observado o disposto no Artigo 11 e no Parágrafo Terceiro do Artigo 15, dependerá de prévia e expressa 
autorização em Assembleia Geral de acionistas que representem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capital 
social, para a realização dos seguintes atos: (i) aquisição, subscrição, oneração ou alienação de participações da 
Companhia em outras sociedades ou em consórcios; (ii) aquisição, alienação ou oneração de qualquer bem do ativo fixo, 
seja móvel ou imóvel (em uma única transação ou em uma série de transações relacionadas entre si), envolvendo um 
valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), atualizado anualmente pelo IGPM-FGV; (iii) contratação de empréstimos 
ou reconhecimento de dívidas, envolvendo um valor (em uma única transação ou em uma série de transações 
relacionadas entre si) superior a R$ 1.000.000,00 (Hum milhão de reais), atualizado anualmente pelo IGPM-FGV;  
(iv) celebração de qualquer contrato envolvendo um valor (em uma única transação ou em uma série de transações 
relacionadas entre si) superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), atualizado anualmente pelo IGPM-FGV;  
(v) celebração de qualquer contrato com qualquer dos acionistas, administradores ou pessoas físicas ou jurídicas a eles 
relacionadas; e (vi) celebração de qualquer contrato visando à participação nos lucros, inclusive planos de participação 
nos lucros para empregados. §1º - É expressamente vedado aos Diretores utilizarem-se da denominação social em 
negócios ou documentos estranhos ao objeto social, bem como prestar avais ou fianças em relação a obrigações de 
terceiros. §2º - Os atos praticados pelos Diretores com excesso de poderes, ou em contrariedade ao estatuto social, 
serão ineficazes perante a Companhia, caso em que responderão por eventuais prejuízos que a Companhia venha a 
sofrer. Artigo 17 - A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, podendo a reunião ser convocada por qualquer dos 
Diretores com 5 (cinco) dias de antecedência. As reuniões da Diretoria realizar-se-ão na sede social da Companhia e das 
mesmas serão lavradas atas, no competente livro de Atas de Reuniões da Diretoria, sendo as deliberações tomadas por 
maioria de votos dos presentes. Artigo 18 - A reunião da Diretoria funcionará validamente com a presença da maioria dos 
seus componentes, deliberando por maioria de votos. Em caso de empate, nova reunião deverá ser convocada, no prazo 
de 03 (três) dias, para deliberar sobre o assunto e, persistindo o impasse, deverá ser convocada Assembleia Geral para 
decidir especificamente sobre a matéria. V - CONSELHO FISCAL: Artigo 19 - O Conselho Fiscal da Companhia compor-
se-á de três membros efetivos e de três suplentes, acionistas ou não, e seu funcionamento não será permanente, 
regendo-se sua composição e sua atuação de acordo com a lei e o presente Estatuto. Artigo 20 - Para o exercício de 
suas funções legais, o Conselho Fiscal, quando instalado, se reunirá ordinariamente, todos os meses após sua 
instalação, e no ano subsequente até sua manifestação sobre o último balanço social, sem prejuízo das obrigações 
legais do §3º do artigo 163 e do artigo 164 da Lei 6.404/76. VI - EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇOS, DIVIDENDOS E 
RESERVAS: Artigo 21 - O exercício social coincidirá com o ano civil. Anualmente, a 31 de dezembro de cada ano civil, 
será feito o inventário dos bens e valores sociais e levantados o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras 
previstas no artigo 176 da Lei 6.404/76. §1º - O lucro líquido apurado em cada exercício, feitas as provisões previstas em 
lei, terá a seguinte destinação, por ordem sucessiva: (i) 5% (cinco por cento) para constituição de um fundo de reserva 
legal - até que este alcance 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) o saldo, se houver, terá a aplicação estipulada pela 
Assembleia Geral por proposta da Administração, ou de acionistas, observadas as disposições legais atinentes à 
matéria. §2º - Por deliberação dos acionistas, poderá a Companhia:(i) levantar balanços semestrais, a fim de declarar 
dividendo à conta do lucro apurado neste balanço; (ii) levantar balanços e distribuir dividendos em períodos menores, 
desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de 
capital; e (iii) declarar dividendo intermediário à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral. VII - LIQUIDAÇÃO E DISSOLUÇÃO: Artigo 22 - A Companhia será liquidada nos casos 
previstos em lei ou por deliberação dos acionistas conforme quórum previsto neste Estatuto Social, sendo a Assembleia 
Geral o órgão competente para determinar a forma de liquidação e nomear o liquidante. VII - DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Artigo 23 - A Companhia deverá observar eventuais acordos de acionistas arquivados em sua sede, devendo a Diretoria 
abster-se de computar votos contrários aos seus termos. Artigo 24 - Aplicam-se aos casos omissos ou duvidosos as 
disposições legais vigentes, em conformidade com a legislação brasileira. Artigo 25 - Em qualquer hipótese de 
controvérsia, os sócios deverão submeter a questão à conciliação, que, se não obtida, levará à adoção da arbitragem 
prevista na Lei nº 9.307, de 23/09/1996. As decisões proferidas nos procedimentos de conciliação e no processo de 
arbitragem vincularão as partes, não comportando recurso de qualquer ordem. A arbitragem será realizada em 
consonância com o Regulamento de Arbitragem do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio  
Brasil-Canadá, por 03 (três) árbitros, indicados de acordo com o citado Regulamento. Para a execução da decisão 
arbitral, fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
o Sr. Presidente encerrou os trabalhos, sendo lavrada a presente Ata, que depois de lida, foi aprovada e assinada pelos 
presentes. Acionistas: Turita Participações Ltda., representada por Gustavo Assumpção e Marco Antonio Beyruti; e  
MGM Locações Ltda., representada por Gustavo Assumpção e Marco Antonio Beyruti. “A presente é cópia fiel da ata 
lavrada no livro próprio”. Gustavo Assumpção - Presidente; Marco Antonio Beyruti - Secretário. Acionistas Presentes: 
TURITA PARTICIPAÇÕES LTDA. Gustavo Assumpção, Marco Antonio Beyruti. MGM LOCAÇÕES LTDA. Gustavo 
Assumpção, Marco Antonio Beyruti. JUCESP nº 124.396/24-0 em 20/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35300555830

Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Plano&Plano” 
ou “Companhia”) a comparecer presencialmente à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que se 
realizará no dia 25 de abril de 2024, às 15h, na sede social da Companhia, localizada na Rua Samuel Morse, 
nº 74, conjunto 132, 13º andar, Cidade Monções, São Paulo/SP (“AGOE/2024”), para deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos Administradores 
da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras e o relatório da administração, 
acompanhados dos relatórios dos auditores independentes e do comitê de auditoria estatutário, relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) aprovar a destinação do resultado do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) aprovar a proposta de Orçamento de Capital 
para o exercício social de 2024; (iv) aprovar o pagamento da participação dos Administradores no lucro do 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (v) eleger os membros do Conselho de Administração, 
respeitada a seguinte sequência: (v.1) eleição em separado do membro do Conselho de Administração 
prevista no artigo 141, parágrafo 4º, inciso I, da Lei nº 6.404/1976, caso tal modalidade de eleição venha 
a ser solicitada pelos acionistas que possuem tal prerrogativa; (v.2) fixação do número de membros que 
comporá o Conselho de Administração, respeitados os limites previstos na legislação em vigor e no Estatuto 
Social da Companhia; e (v.3) eleição dos demais membros do Conselho de Administração; (vi) fixar a 
remuneração global anual dos Administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 
31 de dezembro de 2024. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar sobre a alteração da sede 
da Companhia, e a consequente alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia; (ii) Deliberar 
sobre a alteração da composição da Diretoria, para (ii.1) criação de uma nova vaga, e (ii.2) criação dos 
cargos de Diretor Vice-Presidente Executivo e Diretor Comercial, e a consequente alteração dos Artigos 
18 e 20 do Estatuto Social da Companhia; e (iii) Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, a fim de refletir a alteração de seu Artigo 2º, em razão do objeto da deliberação 2.“i” acima, 
e a alteração dos seus Artigos 18 e 20, em razão do objeto da deliberação 2.“ii” acima, caso aprovadas. 
Em atenção à Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, informamos que o percentual mínimo 
de participação no capital votante da Companhia necessário à requisição da adoção do voto múltiplo é 
de 5% (cinco por cento). A requisição do referido processo para eleição de membros do Conselho de 
Administração da Companhia deverá ser encaminhada por escrito à Companhia até 48 (quarenta e oito) 
horas antes da data marcada para a realização da AGOE ora convocada, ou seja, até as 15h do dia 23 de 
abril de 2024, ou requerida na forma do boletim de voto a distância. Os documentos e informações relativos 
às matérias a serem discutidas na AGOE/2024, ora convocada, encontram-se à disposição dos acionistas 
na sede da Companhia, bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), 
da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (www.planoeplanori.com.br), em 
conformidade com as disposições da Lei nº 6.404/1976 e da Resolução CVM nº 81, de 29 de maço de 
2022, conforme alterada e em vigor (“RCVM 81/22”). A Companhia, nos termos da RCVM 81/22, adotará 
a sistemática do Boletim de Voto a Distância. As orientações e procedimentos aplicáveis às regras para 
participação presencial ou via Boletim de Voto a Distância, bem como as demais instruções relativas à 
Assembleia estão detalhadas na Proposta da Administração que se encontra disponível na sede social da 
Companhia, no seu site de relações com investidores (www.planoeplanori.com.br), bem como no site da 
Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). São Paulo, 25 de março de 2024. RODRIGO UCHOA 
LUNA - Presidente do Conselho de Administração.
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                                        6ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE BAURU/SP – 6º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel abaixo descrito, e para intimações dos executados ANTONIO FERREIRA FILHO 
(CPF nº 260.540.728-46); e outros, expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0018534-
17.2016.8.26.0071, ajuizada pelo KOZO MATSUNO. O Dr. André Luís Bicalho Buchignani, Juiz de Direito da 6ª Vara 
Cível do Foro da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, 
regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 
13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público 
pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 01/04/2024 às 14:00h, e com término no dia 
03/04/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já 
designado para o 2º Leilão com início no dia 03/04/2024 às 14:01h, e com término no dia 23/04/2024 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance 
inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do 
Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matricula nº 78.072 do 2° CRI de Bauru/SP Imóvel: 
Designado como um terreno, de domínio pleno, situado no lado ímpar, quarteirão 3, da rua Miguel Débia, Bauru, 
AVALIAÇÃO: R$ 119.783,29 (cento e dezenove mil, setecentos e oitenta e três reais e vinte e nove centavos), 
atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro/2024). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. ANDRÉ LUÍS BICALHO BUCHIGNANI JUIZ DE DIREITO 
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                                        2ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE TATUAPÉ/SP - 2º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos de compromissário comprador do bem imóvel e para intimações dos executados 
BANCO PAULISTA S.A. (CNPJ nº 61.820.817/0001-09); e outros, expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – 
PERDAS E DANOS, Processo nº. 0005163-39.2020.8.26.0008, ajuizado pelo JOSEMARIO DE SOUSA SILVA (CPF nº 
978.202.704-97). O Dr. Cláudio Pereira França, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível Regional do Foro de Tatuapé/SP, na 
forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 
do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de 
Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES 
(www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com 
início no dia 01/04/2024 às 14:00h, e com término no dia 03/04/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der 
valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 03/04/2024 às 
14:01h, e com término no dia 23/04/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão 
entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação 
atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). 
BEM: Matrícula nº 86.301 do 16° CRI de São Paulo - SP Imóvel: UM TERRENO, à Avenida Um, lote n° 41 da quadra 
n° 04, no “JARDIM NOVA AMERICA”, no 38 subdistrito-Vila Matilde, São Paulo, AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 
615.634,30 (seiscentos e quinze mil, seiscentos e trinta e quatro reais e trinta centavos), atualizada pela tabela do 
Tribunal de Justiça de São Paulo até (fevereiro de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. CLÁUDIO PEREIRA FRANÇA JUIZ DE DIREITO 
 
 

   
 

____________________________________ 
 
 

GOLD LEILÕES 
Uilian Silva (Leiloeiro Oficial) 

 (11) 2741-9515 | (11) 94347-8099 
www.leiloesgold.com.br | contato@leiloesgold.com.br 

 

                                        2ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE SANTA BÁRBARA D’OESTE/SP – 2º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça sobre a nua propriedade de 25% do imóvel e para intimação do executado EDUARDO 
RODRIGUES HERNANDEZ (CPF nº 160.640.178-56); e outros, expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo 
nº. 1001395-07.2016.8.26.0533/01, ajuizado pelo ISAAC ALVES DE PAULA (CPF nº 282.706.728-58). A Dra. Elizabeth 
Shalders de Oliveira Roxo, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Santa Bárbara d’Oeste/SP, na 
forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 
do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de 
Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES 
(www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com 
início no dia 01/04/2024 às 14:00h, e com término no dia 03/04/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der 
valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 03/04/2024 às 
14:01h, e com término no dia 23/04/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão 
entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação 
atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). 
BEM: Matrícula nº 13.269 do CRI de Santa Bárbara d’Oeste - SP A nua propriedade de 25% do imóvel: UNIDADE 
AUTONOMA denominada apartamento 12 do 1° andar ou 2° pavimento do EDIFÍCIO DAS AZALÉIAS, com frente 
para a Rua Benedita Colombo Pereira 43, integrante do Condomínio BOSQUE DAS FLORES, AVALIAÇÃO 
ATUALIZADA sobre a nua propriedade de 25% do imóvel: R$ 68.955,60 (sessenta e oito mil, novecentos e cinquenta 
e cinco reais e sessenta centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2024). 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

ELIZABETH SHALDERS DE OLIVEIRA ROXO JUIZA DE DIREITO 
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                                        2ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE BIRIGUI/SP – 2º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça sobre os direitos adquiridos pelo compromissário comprador do bem imóvel e para intimações 
dos executados espolio de JOÃO FERREIRA, EVERTON FERREIRA (CPF nº 373.277.138-59) e outros, expedido no 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0006230-07.2012.8.26.0077, ajuizado pelo PAULO BARBOSA (CPF nº 
004.698.688-05). O Dr. Lucas Gajardoni Fernandes, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Birigui/SP, 
na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 
1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da 
GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 
no 1º Leilão com início no dia 01/04/2024 às 14:00h, e com término no dia 03/04/2024 às 14:00h, entregando-o a 
quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
03/04/2024 às 14:01h, e com término no dia 23/04/2024 às 14:00h caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que 
os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento), do valor de 
avaliação atualizada, nos termos do art. 843 do CPC - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à 
quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. § 1o É 
reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de 
condições. § 2o Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja 
incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte 
calculado sobre o valor da avaliação. (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) 
bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matricula nº 38.470 do CRI de Birigui - SP Imóvel: Um lote de terreno sem 
benfeitorias, sob o n° 19 da quadra “E", Birigui. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 121.383,22 (cento e vinte e um mil, 
trezentos e oitenta e três reais e vinte e dois centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo 
até (fevereiro de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. LUCAS GAJARDONI 
FERNANDES JUIZA DE DIREITO 
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                                        5ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE SÃO CAETANO DO SUL/SP – 5º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados DANIEL WILSON LISBOA (CPF nº 
259.490.418-01); e outra, expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0008510-63.2017.8.26.0565, 
ajuizado pelos exequentes ANTÔNIO DE PÁDUA SOARES TOLENTINO (CPF nº 990.106.828-20); e outra. O Dr. 
Dagoberto Jeronimo do Nascimento, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Caetano do Sul/SP, 
na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 
1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da 
GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br ) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 
no 1º Leilão com início no dia 01/04/2024 às 14:00h, e com término no dia 03/04/2024 às 14:00h, entregando-o a 
quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
03/04/2024 às 14:01h, e com término no dia 23/04/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que 
os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de 
avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s). BEM: Matrícula nº 35.938 do 1° CRI de GUARUJÁ - SP Imóvel: APARTAMENTO nº 31, localizado no 3° 
andar ou 4° pavimento, do EDIFÍCIO MARIA GABRIELA, situado à Rua Francisco Rebolo n° 302, no loteamento 
CIDADE ATLÂNTICA, Guaruja. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 315.738,28 (trezentos e quinze mil, setecentos e trinta e 
oito reais e vinte e oito centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (fevereiro de 2024). 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. DAGOBERTO JERONIMO DO NASCIMENTO 
JUIZ(A) DE DIREITO 
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                                        4ª VARA CÍVEL DO FÓRUM DA COMARCA DE LIMEIRA/SP – 4º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bens e para intimação da executada JUSCELINO MACHADO ALMEIDA (CPF nº 140.444.798-
95) e outros, expedido nos autos da AÇÃO ALIENAÇÃO JUDICIAL DE BENS, Processo nº. 1005521-26.2017.8.26.0320, 
ajuizada por NAIR SANTA DA SILVA ALMEIDA (CPF nº 708.354.386-00). O Dr. Paulo Henrique Stahlberg Nata, Juiz de 
Direito da 4ª Vara Cível do Fórum da Comarca de Limeira/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos 
artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de 
Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-
line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 01/04/2024 às 14:00h, e com 
término no dia 03/04/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando 
desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 03/04/2024 às 14:01h, e com término no dia 23/04/2024 às 
14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito 
lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 
do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1 BEM: DIREITOS 
ADQUIRIDOS DA ESCRITURA PÚBLICA do imóvel: Um lote de terreno, nº 25, da quadra nº 02, situado no Bairro 
Morada do Vale, no Município de Coronel Fabriciano/MG. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 193.730,64 (Cento e 
noventa e três mil, setecentos e trinta reais e sessenta e quatro centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de 
Justiça de São Paulo até (fevereiro de 2024). LOTE 2 BEM: DIREITOS ADQUIRIDOS DA ESCRITURA PÚBLICA do imóvel: 
Um lote de terreno, situado ao lado do nº 362 da Rua Vale do Paracatu/MG. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 83.027,41 
(oitenta e três mil, vinte e sete reais e quarenta e um centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São 
Paulo até (fevereiro de 2024). LOTE 3 BEM: Direitos sobre um Veículo VW/PARATI, PLACAS GXU 2176. AVALIAÇÃO: 
R$ 13.000,00 (Sessenta mil reais), conforme auto de avaliação nas fls. 114 dos autos. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. PAULO HENRIQUE STAHLBERG NATA JUIZ(A) DE DIREITO 
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                                        7ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE CAMPINAS/SP – 7º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos oriundos da arrematação pertencentes a executada do bem imóvel e para 
intimação da executada PRISCILA BENTO NETO (CPF nº 213.878.178-09), expedido nos autos do PROCEDIMENTO 
COMUM CÍVEL em fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – DESPESAS CONDOMINIAIS, Processo nº. 0005520-
26.2019.8.26.0114, ajuizado pelo CONDOMÍNIO EDIFÍCIO AREIAS DE OUTO (CNPJ nº 01.756.357/0001-67). A Dra. 
Vanessa Miranda Tavares de Lima, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro da Comarca de Campinas/SP, na forma 
da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do 
TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço 
da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES 
(www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com 
início no dia 01/04/2024 às 14:00h, e com término no dia 03/04/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der 
valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 03/04/2024 às 
14:01h, e com término no dia 23/04/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão 
entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação 
atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). 
BEM: Matrícula nº 122.879 do 2° CRI de Campinas - SP OS DIREITOS oriundos da arrematação pertencentes a 
executada do Imóvel: Apartamento do Tipo II, sob nº 153, localizado no décimo quito pavimento, do Condomínio 
Residencial “Edifício Areias de Ouro”, situado na Rua Hermantino Coelho, nº 161, Campinas. AVALIAÇÃO 
ATUALIZADA: R$ 575.380,40 (quinhentos e setenta e cinco mil, trezentos e oitenta reais e quarenta centavos), 
atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (fevereito de 2024). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. VANESSA MIRANDA TAVARES DE LIMA JUIZ(A) DE DIREITO 
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                                        9ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP – 9º OFÍCIO 
CÍVEL 

 
Edital de 1ª e 2ª Praça dos bens imóveis e para intimações dos executados SFERA EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIARIOS SC LTDA (CNPJ nº 59.977.660/0001-70); e outros, expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, 
Processo nº. 0020383-25.2001.8.26.0564, ajuizado pelos exequentes FLAVIO DE OLIVEIRA (CPF nº 246.722.518-61); 
e outra. O Dr. Rodrigo Gorga Campos, Juiz de Direito da 9ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Bernardo do 
Campo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. 
CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes 
das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da 
GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 
no 1º Leilão com início no dia 01/04/2024 às 14:00h, e com término no dia 04/04/2024 às 14:00h, entregando-o a 
quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
04/04/2024 às 14:01h, e com término no dia 24/04/2024 às 14:00h caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que 
os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 90% (noventa por cento), do valor de 
avaliação atualizada, nos termos do art. 843 do CPC - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à 
quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. § 1o É 
reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de 
condições. § 2o Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja 
incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte 
calculado sobre o valor da avaliação. (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) o(s) 
bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DE BENS LOTE 01 BEM: Matrícula nº 11.161 do 1° CRI de São Bernardo do 
Campo/SP: IMOVEL, Sobre  Prédio Comercial com três edificações, situados à Av. Paulo Afonso, n° 520 e 524, Trav. 
Paulo Afonso, n° 77 e Trav. Paulo Afonso, n° 87, Bairro Vila Nova Petrópolis, São Bernardo do Campo. AVALIAÇÃO: 
R$ 2.086.000,00 (dois milhões e oitenta e seis mil reais), conforme laudo de fls. 594/627, complementado pelas fls. 
795/796 (maio/2023). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. RODRIGO GORGA 
CAMPOS JUIZ(A) DE DIREITO 
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